Apêndice 2

Legislação a respeito de Energia Eólica

Lei de Regulamentação do Produtor Independente e Auto Produtor

O Decreto nº 2.003, de 10 de setembro de 1996, regulamenta a produção de energia elétrica por Produtor Independente e Autoprodutor viabilizando assim a execução dos artigos 11 e seguinte da Lei nº 9.074, de 7 de julho de 1995, que "estabelece normas para outorga e prorrogações das concessões e permissões
 de serviços públicos além de outras providências". O Decreto regulamenta a concessão de energia elétrica para pessoa jurídica ou consórcio de empresas, destinada parcial ou totalmente ao comércio ou exclusivamente para consumo do próprio produtor.

Esse Decreto trata, de uma forma bem ampla, o fornecimento de energia elétrica pela iniciativa privada. Algumas restrições e observações são feitas para sistemas hidrelétricos e térmicos. Mesmo não explicitando e regulamentando restrições e autorizações para fontes alternativas de energia, esse Decreto é de fundamental importância na regulamentação também de Autoprodutores e Produtores Independentes que se utilizem fontes alternativas de energia para geração e venda de energia.

Os novos projetos de incentivos à geração eólica procuram criar maneiras de incentivar a criação de Produtores Independentes de energia para a livre comercialização no mercado de energia elétrica.

A Resolução da ANEEL sobre os Valores Normativos

A Resolução ANEEL nº 233, de 29 de julho de 1999, estabelece os Valores Normativos que limitam o repasse dos preços para as tarifas de fornecimento. Foi estabelecido um valor específico para diversas fontes geradoras de energia como as termelétricas a carvão nacional, as pequenas centrais hidrelétricas, as termelétricas a biomassa, a energia eólica e a solar fotovoltaica.

Os Valores Normativos mostrados na Tab. 1 poderão ser revistos e alterados anualmente segundo critérios da ANEEL ou quando ocorrerem mudanças significativas em uma das diversas fases que compõem a geração elétrica. As mudanças nos Valores Normativos também deverão considerar os projetos em desenvolvimento, as expansões previstas do parque gerador, a utilização dos custos dos empreendimentos, os contratos bilaterais firmados entre os agentes e as políticas e diretrizes do Governo Federal.

Tabela Ap 2.1- Valores normativos (referência Janeiro/2001)

Fonte
Valor Normativo


R$/MWh
US$/MWh

Competitiva
72,35
36,85

Termelétrica a Carvão Nacional
74,86
38,13

Pequena Central Hidrelétrica
79,29
40,39

Termelétrica Biomassa
89,86
45,77

Eólica
112,21
57,15

Solar fotovoltaica
264,12
134,53

Fonte: ANEEL (2001a)

Um dos grandes avanços no estabelecimento dos Valores Normativos está na viabilização das condições necessárias a distribuidores e geradores na celebração dos contratos bilaterais de longo prazo para compra e venda de energia garantindo, desta forma, a expansão do parque gerador e também a modicidade das tarifas.

Os Benefícios da CCC

Visando viabilizar a geração térmica dentro dos níveis tarifários atualmente praticados no Brasil e manter um patamar tarifário razoavelmente homogêneo nos diversos estados brasileiros, reduzindo as disparidades para aqueles de base predominantemente termelétrica, as empresas concessionárias de todo o país financiam parcialmente, através de um subsídio cruzado, a geração em plantas térmicas a combustíveis fósseis (carvão, óleo diesel e óleo combustível). Esse mecanismo é conhecido como Conta de Consumo de Combustíveis – CCC, e é administrado pela ELETROBRÁS. A CCC é constituída a partir de quotas pagas pelas concessionárias e o rateio é feito de forma proporcional à energia comercializada por cada uma delas. A cada ano a ELETROBRÁS faz uma previsão orçamentária baseada no custo do combustível – posto na capital de cada estado beneficiário, na previsão de demanda nas diversas localidades atendidas e em índices de desempenho das usinas (Consumo específico).

Em 11 de agosto de 1999, a Resolução no 245 da ANEEL estabeleceu as condições e prazos para a sub-rogação dos benefícios do rateio da Conta de Consumo de Combustíveis – CCC aos projetos a serem estabelecidos em sistemas elétricos isolados em substituição à geração termelétrica que utilize derivados de petróleo. A resolução permitiu o uso dos recursos da CCC em substituição total ou parcial, assim como para atendimento a novas cargas devido à expansão do mercado. Foram listados explicitamente: (i) aproveitamentos hidrelétricos de potência superior a 1.000 kW e igual ou inferior a 30.000 kW, caracterizados como pequena central hidrelétrica, e (ii) outros empreendimentos de geração de energia elétrica a partir de fontes alternativas que façam uso de recursos naturais renováveis. Foi definido o conceito de Energia de Referência, que será estabelecida para cada projeto pela ANEEL com base no mercado atendido e na demanda reprimida existente e na disponibilidade de energia de longo prazo do empreendimento. Finalmente, foram definidos os valores mensais dos recursos que poderiam fluir aos beneficiários qualificados e os prazos de utilização desses benefícios.

O Projeto de Lei do Senador Edson Lobão envolvendo a criação de fundos para fontes alternativas de energia

O Projeto de Lei do Senado nº 27, de 1996, de autoria do Senador Edson Lobão regulamenta a criação de um Programa de Incentivos a Energias Renováveis – PIER que visa promover o desenvolvimento das energias termosolar, fotovoltaica e eólica objetivando sua produção e utilização em sistemas isolados de pequeno porte. O PIER também procura incentivar a utilização da energia solar para o aquecimento de água evitando assim o consumo de energia elétrica destinado ao mesmo fim. O estabelecimento de cooperativas de produtores e usuários de energia eólica e solar também são metas de incentivos e estímulos do Programa.

Resolução N° 24 - Programa Emergencial de Energia Eólica - PROEÓLICA

Em 5 de julho de 2001, o presidente da câmara de gestão da crise de energia elétrica - GCE, faz saber que a câmara, no uso de suas atribuições e nos termos dos arts. 2o, 5o, 13 e seguintes da medida provisória no 2.198-3, de 28 de junho de 2001, adotou a resolução n° 24 a qual estipula que fica criado o Programa Emergencial de Energia Eólica - PROEÓLICA no território nacional, com os seguintes objetivos:

· viabilizar a implantação de 1.050 MW , até dezembro de 2003, de geração de energia elétrica a partir de fonte eólica, integrada ao sistema elétrico interligado nacional;

· promover o aproveitamento da fonte eólica de energia, como alternativa de desenvolvimento energético, econômico, social e ambiental;

· promover a complementaridade sazonal com os fluxos hidrológicos nos reservatórios do sistema interligado nacional.

Para alcançar os objetivos do programa, fica estabelecido que a ELETROBRÁS, diretamente ou por intermédio de suas empresas coligadas, deverá, por um prazo mínimo de quinze anos, contratar a aquisição da energia a ser produzida por empreendimentos de geração de energia eólica, até o limite de 1.050 MW e serão firmados convênios e acordos de cooperação com instituições públicas e privadas sendo que. caberá ao Ministério de Minas e Energia promover, coordenar e implementar o programa.

Substitutivo ao Projeto de Lei nº 2905-2000

O Substitutivo ao Projeto de Lei nº 2.905 de 2000, na forma apresentada pelo seu redator, o então Deputado Federal José Carlos Aleluia, mostra-se uma das mais importantes iniciativas legislativas para o desenvolvimento e competitividade das fontes renováveis de energia: energia solar, energia eólica, biomassa e pequenas centrais hidrelétricas - PCH. 

Trata-se, sem dúvida, de uma das mais importantes iniciativas para o desenvolvimento de fontes alternativas de energia no Brasil. Entre os vários pontos contemplados pelo Substitutivo destacam-se:

· Diferenciação de valores de referência de geração para as fontes renováveis e de tarifas de suprimento e fornecimento para cooperativas, permissionários e autorizadas, em função de parâmetros técnicos e econômicos;

· Estabelecimento da Conta de Desenvolvimento Energético visando promover o desenvolvimento energético dos Estados e a competitividade da energia produzida a partir de fontes renováveis;

· Estímulo à substituição do uso dos derivados de petróleo, em particular nos motores a diesel, para a geração de energia elétrica;

· Extensão aos empreendimentos a partir de fontes eólica, solar e biomassa dos mesmos incentivos anteriormente concedidos às PCHs;

· Extensão às fontes renováveis do acesso aos financiamentos, com recursos do setor elétrico, nas mesmas condições dispensadas a outras atividades do setor;

· Obrigatoriedade de compra, pelas concessionárias, da energia gerada através do uso de fontes renováveis até o limite de 10% dos seus mercados de fornecimento, garantindo condições econômicas mínimas de geração e contribuindo para a universalização do serviço público de energia elétrica;

· Obrigatoriedade do estabelecimento de metas pelas concessionárias e permissionárias para a universalização do serviço público de energia elétrica;

· Proposição da realização de licitação para contratação de permissões, mesmo em áreas já concedidas, inclusive com a utilização de mecanismo de subcontratação, com vistas a garantir a referida universalização do atendimento aos consumidores.
� Os termos concessão e permissão são conceitos do Direito Administrativos. Ambas as categorias são espécies de gênero “serviços delegados”, diferenciando-se uma da outra quanto à forma e às garantias. Segundo Helly Lopes Meirelles (Direito Administrativo Brasileiro, 18º Edição, Malheiros, São Paulo, 1993), “a concessão é delegação contratual e, modernamente, legal; a permissão e a autorização constituem delegações por ato unilateral da Administração, aquela com maior formalidade e estabilidade para o serviço; esta com mais simplicidade e precariedade na execução”.
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